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§ 1º A contagem do interstício terá início a partir do primeiro
dia de exercício do servidor no cargo, observado, em qualquer caso,
o disposto no art. 5º.

§ 2º As progressões funcionais e promoções efetuadas com
base no disposto no caput considerarão apenas o interstício previsto
para cada carreira de que trata este Decreto.

§ 3º O disposto neste artigo não terá efeitos financeiros
retroativos.

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 30 de novembro de 2011; 190º da Independência e
123º da República.

DILMA ROUSSEFF
Paulo Sérgio Oliveira Passos
Edison Lobão
Eva Maria Cella dal Chiavon

ANEXO

REQUISITOS MÍNIMOS DE QUALIFICAÇÃO E EXPERIÊNCIA
PARA FINS DE PROMOÇÃO DOS OCUPANTES DOS CARGOS

INTEGRANTES DAS CARREIRAS DO DNPM E DO DNIT

Tabela 1 - Cargos de nível superior

CLASSE R E Q U I S I TO S
CLASSE B PARA

CLASSE ESPECIAL
a) ser detentor de certificado de conclusão de
curso de especialização de no mínimo tre-
zentas e sessenta horas e ter experiência de,
no mínimo, quatorze anos, ambas no campo
específico de atuação da carreira; ou
b) ser detentor de título de mestre e ter ex-
periência de, no mínimo, doze anos, ambas
no campo específico de atuação da carreira;
ou
c) ser detentor de título de doutor e ter ex-
periência de, no mínimo, dez anos, ambos no
campo específico de atuação da carreira.

CLASSE A PARA
CLASSE B

a) possuir certificação em eventos de capa-
citação que totalizem no mínimo trezentas e
sessenta horas, e experiência de, no mínimo,
cinco anos, ambas no campo específico de
atuação da carreira; ou
b) possuir certificação em eventos de capa-
citação que totalizem no mínimo duzentas e
quarenta horas, e experiência de, no mínimo,
oito anos, ambas no campo específico de
atuação da carreira.

Tabela 2 - Cargos de nível intermediário

CLASSE R E Q U I S I TO S
CLASSE B PARA

CLASSE ESPECIAL
a) possuir certificação em eventos de capa-
citação que totalizem no mínimo cento e oi-
tenta horas, e experiência de, no mínimo, do-
ze anos, ambas no campo específico de atua-
ção da carreira; ou
b) possuir certificação em eventos de capa-
citação que totalizem no mínimo duzentos e
quarenta horas, e experiência de, no mínimo,
dez anos, ambas no campo específico de atua-
ção da carreira.

CLASSE A PARA
CLASSE B

a) possuir certificação em eventos de capa-
citação que totalizem no mínimo cento e vinte
horas, e experiência de, no mínimo, cinco
anos, ambas no campo específico de atuação
da carreira.

I - assessorar o Ministro de Estado do Esporte na imple-
mentação da política nacional de prevenção e combate à do-
pagem, respeitadas as recomendações do CNE e o conteúdo do
Plano Nacional do Esporte;

II - subsidiar o CNE na elaboração, na modificação e na
divulgação das diretrizes sobre substâncias e métodos proibidos
na prática esportiva;

III - promover e coordenar o combate à dopagem no esporte
de forma independente e organizada, dentro e fora das com-
petições, de acordo com as regras estabelecidas pela Agência
Mundial Antidoping, e os protocolos e compromissos assumidos
pelo Brasil;

IV - zelar pelo cumprimento da legislação, em especial da
Convenção Internacional contra o Doping nos Esportes, promul-
gada pelo Decreto no 6.653, de 18 de novembro de 2008, e das
normas técnicas de controle de dopagem;

V - representar internacionalmente o Brasil em matérias re-
lacionadas ao controle de dopagem, na qualidade de organização
nacional de controle de dopagem, inclusive perante a Agência
Mundial Antidoping e a Corte Arbitral do Esporte;

VI - dar transparência às ações e garantir a divulgação do
programa de controle da dopagem;

VII - desenvolver programas de controle, prevenção, rea-
bilitação e educação, de forma a criar a cultura do jogo limpo na
sociedade;

VIII - gerar base de dados e conhecimentos sobre os casos de
dopagem;

IX - promover, coordenar e estabelecer programas de es-
tímulo ao desenvolvimento de pesquisas com relação ao combate
e detecção da dopagem, junto às entidades componentes do Sis-
tema Nacional do Desporto, ao Comitê Olímpico Internacional,
ao Comitê Paraolímpico Internacional e às demais entidades en-
volvidas com o esporte;

X - estabelecer padrão de procedimento para o controle dos
exames antidopagem, respeitadas as normas previstas no Código
Mundial Antidoping; e

XI - cooperar com as entidades esportivas nacionais e in-
ternacionais, públicas e privadas, no combate à dopagem, bus-
cando a obtenção de um pacto de apoio cultural e político para o
cumprimento das normas referidas no inciso IV do caput.

Parágrafo único. As competências da Autoridade Brasileira
de Controle de Dopagem são independentes das competências
dos órgãos de vigilância sanitária." (NR)

Art. 2o O Ministro de Estado do Esporte deverá designar
ocupantes de cargos em comissão do órgão para exercer as atividades
de direção, chefia e assessoramento necessárias para os fins do art.
9o-A do Decreto no 7.529, de 2011, sem prejuízo de suas atribuições
habituais, até que sejam incorporados cargos à Estrutura Regimental
do Ministério do Esporte para a Autoridade Brasileira de Controle de
Dopagem.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 30 de novembro de 2011; 190o da Independência e
123° da República.

DILMA ROUSSEFF
Eva Maria Cella Dal Chiavon
Aldo Rebelo

DECRETO DE 30 DE NOVEMBRO DE 2011

Outorga à Interligação Elétrica Garanhuns
S.A. concessão para exploração do serviço
público de transmissão de energia elétrica,
relativa às linhas de transmissão e subes-
tações que menciona, nos Estados de Ala-
goas, Pernambuco e Paraíba.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, tendo em vista o
disposto nas Leis no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no 9.074, de 7
de julho de 1995, e no 9.648, de 27 de maio de 1998, e o que consta
dos Processos no 48500.000981/2011-41 e no 4 8 5 0 0 . 0 0 5 5 6 6 / 2 0 11 - 8 4 ,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica outorgada à Interligação Elétrica Garanhuns S.A.
concessão para exploração do serviço público de transmissão de ener-
gia elétrica, mediante construção, operação, manutenção e demais
instalações associadas necessárias às funções de medição, supervisão,
proteção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio
dos seguintes empreendimentos:

I - Linha de Transmissão Luís Gonzaga - Garanhuns, Cir-
cuito Simples, em 500 kV, nos Estados de Alagoas e Pernambuco;

II - Linha de Transmissão Garanhuns - Pau Ferro, Circuito
Simples, em 500 kV, no Estado de Pernambuco;

III - Linha de Transmissão Garanhuns - Campina Grande III,
Circuito Simples, em 500 kV, nos Estados de Pernambuco e Paraíba;

IV - Linha de Transmissão Garanhuns - Angelim I, Circuito
Simples, em 230 kV, no Estado de Pernambuco;

V - Subestação Garanhuns, 500/230 kV, no Estado de Per-
nambuco; e

VI - Subestação Pau Ferro, 500/230 kV, no Estado de Per-
nambuco.

Art. 2o A concessão de que trata este Decreto vigorará pelo
prazo de trinta anos, contado a partir da data de assinatura do res-
pectivo contrato de concessão de serviço público de transmissão de
energia elétrica.

§ 1o O Contrato deverá ser assinado no prazo de trinta dias,
contado a partir da convocação feita pela Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica - ANEEL, sob pena de ineficácia da concessão ora ou-
t o rg a d a .

§ 2o Mediante requerimento da Interligação Elétrica Gara-
nhuns S.A. à ANEEL, apresentado até trinta e seis meses antes do
término do prazo constante do caput, a concessão poderá ser pror-
rogada nas condições que forem estipuladas.

Art. 3o Os bens e instalações existentes em função do serviço
de transmissão de energia elétrica são vinculados aos serviços pú-
blicos concedidos, vedadas a alienação, cessão, transferência ou da-
ção em garantia, sem prévia e expressa autorização da ANEEL.

Parágrafo único. Findo o prazo da concessão, os bens e
instalações vinculados à prestação do serviço público de transmissão
de energia elétrica concedido reverterão à União, na forma prevista
em lei e no Contrato de Concessão.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 30 de novembro de 2011; 190o da Independência e
123o da República.

DILMA ROUSSEFF
Edison Lobão

DECRETO DE 30 DE NOVEMBRO DE 2011

Outorga à Interligação Elétrica Pinheiros
S.A. concessão para exploração do serviço
público de transmissão de energia elétrica,
relativa à Subestação Itapeti, 345/88 kV, no
Estado de São Paulo.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, tendo em vista o
disposto nas Leis no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no 9.074, de 7
de julho de 1995, e no 9.648, de 27 de maio de 1998, e o que consta
dos Processos no 48500.000981/2011-41 e no 4 8 5 0 0 . 0 0 5 5 6 6 / 2 0 11 - 8 4 ,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica outorgada à Interligação Elétrica Pinheiros S.A.
concessão para exploração do serviço público de transmissão de energia
elétrica, mediante construção, operação, manutenção e demais instala-
ções associadas necessárias às funções de medição, supervisão, prote-
ção, comando, controle, telecomunicação, administração e apoio do em-
preendimento Subestação Itapeti, 345/88 kV, no Estado de São Paulo.

Art. 2o A concessão de que trata este Decreto vigorará pelo
prazo de trinta anos, contado a partir da data de assinatura do res-
pectivo contrato de concessão de serviço público de transmissão de
energia elétrica.

§ 1o O Contrato deverá ser assinado no prazo de trinta dias,
contado a partir da convocação feita pela Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica - ANEEL, sob pena de ineficácia da concessão ora ou-
t o rg a d a .

§ 2o Mediante requerimento da Interligação Elétrica Pinhei-
ros S.A. à ANEEL, apresentado até trinta e seis meses antes do
término do prazo constante do caput, a concessão poderá ser pror-
rogada nas condições que forem estipuladas.

Art. 3o Os bens e instalações existentes em função do serviço
de transmissão de energia elétrica são vinculados aos serviços pú-
blicos concedidos, vedadas a alienação, cessão, transferência ou da-
ção em garantia, sem prévia e expressa autorização da ANEEL.

DECRETO N
o
- 7.630, DE 30 DE NOVEMBRO DE 2011

Altera o Decreto no 7.529, de 21 de julho
de 2011, para prever a Autoridade Brasi-
leira de Controle de Dopagem na Estrutura
Regimental do Ministério do Esporte.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o O Anexo I ao Decreto no 7.529, de 21 de julho de
2011, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2o .....................................................................................

I - ..............................................................................................

...........................................................................................................

c) Consultoria Jurídica; e

d) Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem;

II - ............................................................................................

..............................................................................................." (NR)

"Art. 9o-A. À Autoridade Brasileira de Controle de Dopagem
compete:
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